
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.940 - PE (2012/0033157-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GEORGEM MOUTINHO SILVA 
ADVOGADO : JORGE LUIZ NOGUEIRA DE ABREU 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM 
CURSO DE FORMAÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR. 
APROVAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. TEORIA DO 
FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE.
1. Não se aplica a teoria do fato consumado em caso de situações amparadas por 
medidas de natureza precária, como liminar e antecipação do efeito da tutela, não 
havendo que se falar em situação consolidada pelo decurso do tempo, sendo 
entendimento nesta Corte Superior que a participação em etapa de concurso público 
por força de liminar não dá direito subjetivo à nomeação e posse. Precedentes: MS 
13.895/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/03/2012, DJe 23/03/2012; AgRg no REsp 1263232/SE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 
09/09/2011; AgRg no REsp 1018824/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 13/12/2010; AgRg 
no RMS 22.307/PA, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2010, DJe 
02/08/2010; AgRg no Ag 1070142/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 09/03/2009.
2. O simples fato do recorrente ter concluído o curso de formação com êxito não 
autoriza a aplicação da teoria do fato consumado. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha. 
Brasília (DF), 22 de maio de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.940 - PE (2012/0033157-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : GEORGEM MOUTINHO SILVA 
ADVOGADO : JORGE LUIZ NOGUEIRA DE ABREU 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Georgem Moutinho Silva contra decisão 

monocrática assim ementada (fl. 454):

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM CURSO 
DE FORMAÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR. APROVAÇÃO NO 
CURSO DE FORMAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. 
TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. ALÍNEA "C". 
SÚMULA 83/STJ.

A parte agravante alega a possibilidade da aplicação da Teoria do fato Consumado em 

razão do decurso de tempo. Apresenta jurisprudência nesse sentido. 

Nesses termos, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o feito seja 

submetido ao crivo da egrégia Segunda Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 144.940 - PE (2012/0033157-9)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM 
CURSO DE FORMAÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR. 
APROVAÇÃO. FATO SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. TEORIA DO 
FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE.
1. Não se aplica a teoria do fato consumado em caso de situações amparadas por 
medidas de natureza precária, como liminar e antecipação do efeito da tutela, não 
havendo que se falar em situação consolidada pelo decurso do tempo, sendo 
entendimento nesta Corte Superior que a participação em etapa de concurso público 
por força de liminar não dá direito subjetivo à nomeação e posse. Precedentes: MS 
13.895/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 14/03/2012, DJe 23/03/2012; AgRg no REsp 1263232/SE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 
09/09/2011; AgRg no REsp 1018824/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 13/12/2010; AgRg 
no RMS 22.307/PA, Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2010, DJe 
02/08/2010; AgRg no Ag 1070142/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 09/03/2009.
2. O simples fato do recorrente ter concluído o curso de formação com êxito não 
autoriza a aplicação da teoria do fato consumado. 
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):  O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Não se aplica a teoria do fato consumado em caso de situações amparadas por medidas 

de natureza precária, como liminar e antecipação do efeito da tutela, não havendo que se falar 

em situação consolidada pelo decurso do tempo, sendo entendimento nesta Corte Superior que a 

participação em etapa de concurso público por força de liminar não dá direito subjetivo à 

nomeação e posse.

Documento: 1149786 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/05/2012 Página  3 de 4



 
 

 

Ademais, o simples fato do recorrente ter concluído o curso de formação com êxito não 

autoriza a aplicação da teoria do fato consumado. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

MANDADO DE SEGURANÇA. POLICIAL FEDERAL. ATO DE 

NOMEAÇÃO. DECISÃO JUDICIAL PRECÁRIA. ATO DE 

APOSTILAMENTO. INDEFERIMENTO. INEXISTÊNCIA DE DECISÃO 

JUDICIAL À ÉPOCA DO REQUERIMENTO. TEORIA DO FATO 

CONSUMADO. INAPLICABILIDADE.
1. O apostilamento em questão visou à regularização dos servidores empossados 
na Polícia Federal por força de decisões judiciais ainda não transitadas em julgado 
e que tivessem concluído o estágio probatório, situação diversa da do impetrante 
que, apesar de ter concluído o curso de formação por força de medida judicial, 
não logrou êxito na ação em que pleiteou sua nomeação e posse no cargo para o 
qual concorreu (MS n. 13.596/DF, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
2/6/2011).
2. Não se aplica a teoria do fato consumado para garantir a nomeação de 
candidato que, por força de liminar, permanece no cargo.
3. Segurança denegada. (MS 13.895/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 23/03/2012)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM 

CURSO DE FORMAÇÃO POR FORÇA DE DECISÃO LIMINAR. 

APROVAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO. NOMEAÇÃO. 

PERMANÊNCIA NO CARGO. FATO SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA. 

TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE.
1. "O juízo de admissibilidade recursal é ato discricionário do relator, máxime 
quando efetuado o prequestionamento implícito e tratar-se de dissídio notório" 
(AgRg no REsp 976.148/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 9.9.2010).
2. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual a aplicação da 
teoria do fato consumado em matéria de concurso público requer o cumprimento 
dos requisitos legalmente estabelecidos.
3. Tampouco se aplica a teoria do fato consumado em caso de situações 
amparadas por medidas de natureza precária, como liminar e antecipação do 
efeito da tutela, não havendo que se falar em situação consolidada pelo decurso 
do tempo. (Precedente: AgRg no REsp 1.248.051/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 7.6.2011, DJe 20.6.2011).
4. Em razão do princípio da isonomia, não há como reconhecer a um candidato 
uma "segunda chance" sem que o mesmo tratamento tenha sido reconhecido aos 
demais candidatos. (Nesse sentido: RMS 23.915/RO, Rel. Min. Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 9.10.2007, DJ 29.10.2007, p. 279.) Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 1263232/SE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 09/09/2011)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA CIVIL. 

PROVA DE APTIDÃO FÍSICA. PARTICIPAÇÃO SUB JUDICE. 
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APROVAÇÃO EM DISCIPLINA DO CURSO DE FORMAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE. TEORIA DO FATO 

CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. PRECARIEDADE DA DECISÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A teor da jurisprudência desta Corte, não constitui fato superveniente, passível 
de permitir a nomeação e a posse de candidato no cargo, a sua aprovação em 
novo teste físico, realizado por força de liminar durante o curso de formação.
2.   Não se aplica a teoria do fato consumado nos casos em que o candidato 
permanece no certame por força de decisão judicial concedida a título precário. 
Precedentes.
3.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1018824/SE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 
23/11/2010, DJe 13/12/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO REPROVADO NA 

PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS. SEGURANÇA CONCEDIDA 

PARA CURSO DE FORMAÇÃO. RESERVA DE VAGA. EXPECTATIVA DE 

DIREITO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CARACTERIZADO. 

TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O deferimento da medida liminar, confirmada pela concessão parcial da 
segurança pelo Tribunal a quo, garantiu a participação do agravante no curso de 
formação com reserva de vaga. Todavia, essa decisão não supre a exigência 
editalícia de aprovação na prova objetiva de conhecimentos gerais, na qual o 
agravante não obteve êxito, porque a classificação final em concurso público 
demanda, necessariamente, aprovação em todas as fases e etapas previstas no 
edital.
2. O fato do agravante ter concluído a segunda fase do concurso não autoriza a 
singela invocação, na espécie, da teoria do fato consumado, porque o candidato 
sequer foi nomeado para o cargo de investigador de polícia.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RMS 22.307/PA, 
Rel. Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2010, DJe 02/08/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PARTICIPAÇÃO EM 

CURSO DE FORMAÇÃO AMPARADO POR DECISÃO JUDICIAL 

PRECÁRIA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. INAPLICABILIDADE.  

PRECEDENTES. PRETERIÇÃO NA ORDEM CLASSIFICATÓRIA. 

NÃO-OCORRÊNCIA. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO-DEMONSTRADO. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. A Teoria do Fato Consumado não se aplica às hipóteses nas quais a 
participação do candidato no certame ocorre apenas por força de decisão 
precária.
2. Não viola direito individual de candidato a preterição na nomeação decorrente 
do cumprimento de ordem judicial, porquanto inexistente ato espontâneo da 
Administração.
3. Não se conhece da argüida divergência jurisprudencial, uma vez que, na 
espécie, o Recorrente, ora Agravante, não demonstrou similitude fática entre o 
acórdão vergastado e o julgado paradigma.
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4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1070142/RJ, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/02/2009, DJe 
09/03/2009)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0033157-9 AREsp 144.940 / PE

Números Origem:  200783000134138  200783000162092  200783000208559  200883000056442  7161

PAUTA: 22/05/2012 JULGADO: 22/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEORGEM MOUTINHO SILVA
ADVOGADO : JORGE LUIZ NOGUEIRA DE ABREU
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Curso de Formação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GEORGEM MOUTINHO SILVA
ADVOGADO : JORGE LUIZ NOGUEIRA DE ABREU
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha.
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